
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 215077 - SE (2025/0145669-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : J N S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIACORPUS. 
DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS
PROTETIVAS. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE
INOCÊNCIA. NÃO VIOLADO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
2. No decreto prisional, foram constatados elementos
concretos capazes de justificar a privação cautelar da
liberdade para garantia da ordem pública, pois o
recorrente, mesmo intimado acerca da vigência de
medidas protetivas de urgência, teria descumprido tais
determinações ao proferir reiteradas ameaças de
morte em desfavor da vítima, a qual inclusive relatou
que o acusado teria ido ao seu local de trabalho em
posse de uma faca.
3. Eventuais condições pessoais favoráveis não
garantem a revogação da prisão processual se
estiverem presentes os requisitos da custódia
cautelar, como no presente caso. 
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a
ordem pública. 
5. "Quando a necessidade da prisão preventiva estiver
demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no
art. 312 do CPP, não há afronta ao princípio da
presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal
da pena" (AgRg no RHC n. 188.488/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024
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6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J. N. S.  contra a decisão
de fls. 127-130, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que não há justa causa,
tampouco fundamentação idônea para a decretação da custódia cautelar.

Salienta que estão ausentes os requisitos autorizadores da prisão
preventiva, previstos no art. 312 do CPP.

Defende que a gravidade em abstrato do delito não justifica a
segregação cautelar e ressalta que a Corte de origem agregou fundamentos ao
decreto prisional. 

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão
preventiva da parte agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

 É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a prisão cautelar foi assim
fundamentada (fls. 24-27):

Verifica-se que, em , foram concedidas as medidas16/07/2024
protetivas de urgência concedidas em benefício da vítima T. M.

, nos autos nº 202421301919, quais sejam: “1) Proibição deS. S.
aproximar-se da ofendida, das crianças, de seus familiares e
testemunhas, dentro de um raio mínimo de 200 (duzentos)
metros de distância; 2) Proibição de manter contato com a
vítima, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de
comunicação; 3) Proibição de frequentar as residências
próximas à da vítima, casa religiosa e qualquer lugar que essa
frequente habitualmente, bem como o caminho que a vítima
percorre para ir ao trabalho, a fim de preservar a integridade
física e psicológica da ofendida.”
O representado, em , foi intimado acerca da07/08/2024

, conformesobredita manutenção das medidas protetivas
certidão juntada no feito tombado sob o nº 202321302077.
Ocorre que a Sra. T. M. S. S., Em 23 de setembro de 2024, se
dirigiu à Delegacia e noticiou descumprimentos por parte do

Documento eletrônico VDA48402103 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 24/06/2025 15:27:20
Código de Controle do Documento: e5b9232a-4b37-4e50-8f28-b98fd8162e06



representado, bem como a ocorrência de novas ameaças de
morte, inclusive, relatando que este foi ao seu local de trabalho

, o que a fez abandonar o box no CEASA,de posse de uma faca
conforme termo de declarações à fl. 35. De mais a mais,
observa-se à fl. 39 que, ao ser tentava a intimação do
representado para prestar declarações na delegacia, este
informou que não compareceria ao local, bem como reiterou as
ameaças de morte em desfavor da vítima.
Outrossim, o Boletim de Ocorrência nª 113883/2024 (fls. 40/42)
prestado pela filha do noticiado, corrobora as ameaças graves
proferidas por ele contra ela e sua genitora, ora vítima neste
feito, em que pese não apresentasse representação contra o
genitor.
Desse modo, no caso em análise, constata-se que estão
presentes os motivos para decretação da prisão preventiva, uma
vez que o representado descumpriu as medidas protetivas de
urgência concedidas, nos autos nº 202421301919, tendo em
vista que foi intimado acerca da manutenção das referidas
medidas, em , naqueles autos, bem como proferiu07/08/2024
reiteradas ameaças de morte em desfavor da vítima.
Com efeito, identifica-se a gravidade concreta dos fatos
criminosos imputados ao representado, de modo que o seu
eventual estado de liberdade é causa geradora de perigo social,
já que se trata de descumprimento de medidas protetivas.
Tal contexto fático-probatório caracteriza risco concreto à ordem

. (grifei.)pública

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, pois, conforme
consignado no decreto preventivo, o recorrente, mesmo intimado acerca da
vigência de medidas protetivas de urgência, teria descumprido tais
determinações ao proferir reiteradas ameaças de morte em desfavor da vítima,
a qual inclusive relatou que o acusado teria ido ao seu local de trabalho em
posse de uma faca.

Nos termos do art. 20 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), "em
qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do
Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial".

Ademais, conforme o art. 313, III, do Código de Processo Penal,
quando o crime envolver violência doméstica e familiar contra mulher, criança,
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, será possível a
decretação da prisão preventiva "para garantir a execução das medidas
protetivas de urgência".
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Nesse contexto, verifica-se que a jurisprudência desta Corte Superior
embasou-se em que, "apresentada fundamentação concreta para a decretação
da prisão preventiva, evidenciada no descumprimento de medidas protetivas
fixadas com base na Lei n. 11.340/06, não há que se falar em ilegalidade do
decreto de prisão preventiva" (RHC n. 88.732/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).20/2/2018 26/02/2018

Ressalte-se que, apesar das alegações defensivas de que a Corte
local teria acrescido fundamentação ao decreto prisional, o descumprimento das
medidas protetivas destacado pelo magistrado singular, por si só, constitui
fundamento suficiente para a manutenção da segregação cautelar.

Além disso, verificar o suposto descumprimento das referidas medidas
demanda revolvimento fático-probatório, o que é inviável em .habeas corpus

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . SÚMULA N.HABEAS CORPUS
691 DO STF. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA
DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS
PREENCHIDOS. CUSTÓDIA CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO.
1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do
Supremo Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas

 contra decisão que indeferiu liminar em impetrado nocorpus writ 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser
entendida como válida para a prisão preventiva, tendo em vista
o reiterado descumprimento, por parte do ora agravante, de
medidas protetivas anteriormente deferidas à vítima.
3. É entendimento desta Corte que, "apresentada
fundamentação concreta para a decretação da prisão
preventiva, evidenciada no descumprimento de medidas
protetivas fixadas com base na Lei n. 11.340/06, não há que se
falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva" (RHC n.
88.732/MS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).20/2/2018 26/02/2018
4. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do
enunciado da Súmula n. 691 do STF, o deve ser indeferidowrit 
liminarmente.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 916.645/PA, relator Ministro Jesuíno Rissato – 

Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de  – grifei.)12/8/2024 16/8/2024

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da
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custódia cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n.
940.918/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator7/10/2024 10/10/2024
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .23/9/2024 30/9/2024

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

, visto que insuficientes para resguardar a ordemcautelares alternativas à prisão
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;7/3/2023 13/3/2023
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

Por fim, "[q]uando a necessidade da prisão preventiva estiver
demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há
afronta ao princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da
pena" (AgRg no RHC n. 188.488/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 215.077 / SE
Número Registro: 2025/0145669-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009039120258250000 202500302949 9039120258250000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J N S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA - 
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J N S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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